
PR.EIEITTIR{ }IU:{ICIPÂI- DE ALTO ALEGR.E DO PI\'DÂRÉ , !U,{
Av.Jo,o XXIII S/N - Cetrtm

CNPJ: 0 | .612.832/0001'21

CONTRATO

CONTRATO N' 303/2023/PMÀAP
R.f. r Ate de Registro de Prêços n'033/202.3.

TERMO DE CONTRÁTO DE
COMPRÀ E VENDA QUE
ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICíPIO DE ÀLTO
ALEGRE DO PIIYDARÉ,
ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAI.
TRÀBÀLHO E CIDADANIA E
A E}IPRESA
DISTRIBUIDORA SÃO JOSE
LMA, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICiPIO DE ALTO ALf,CRE DO PINDAÚMA. atmvés da §ua Sf,CRETARIA
MUNICIPÀL DE ASSISTÊNCh SOCIÀL, TRABALHO E CIDADANIÀ SEdiAdA NA AV.
João XXII, S^] - Centro, Àto Alcgre do Pindaré - MA. CNPJ N" 01.612.832/0001-21, doravante
desiSnada CONTRATANTE, neste ato representâda respectivamente pela Secretáfia Münicipal
de Assislência SociâI. TÍabâlho e Cidadania. Sra. ELZÀ MARIA SANTOS DO
NASCIM!:NTO, brasilcim, casada, poÍadora do RG n" 77592797-0 SSP/MA, e inscíta no CPf
sob o n' 844.413.803-72. residsnte e domiciliado na Rua Nova, n" 403, Bairro - Centro, CEP n'
65.198-000. ncstaCidade, neste ato denominada CONTRATADA, e âDISTRIBUIDORA SÃO
JOSE LTDA, inscrita no CNPJ sob n" o 1l .411 .l'12/0001-38, com s.'de na Rua São Bento 419

C Cep 65.090-674 Vilâ Sâmey Sâo Luis - MA, neste ato rcpíesentada pelo Sr. JIILLIÀN
PAUI,() FERNANDES. RG n'0226695020023 SSP/MA, CPF n'044.958.723-l l, Íesidente à
Rua São Bento 419 C. Cep ó5.090ó74, vila Samcy Sào Luis - MÀ, neste ato denominada
CONTRÀTADÀ, RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da licitagão na
modalidâde Pr€ão Elêtrôrico SRP Í.'021/2023/CPUPMÁAP e do Proc$so Administrstivo
D." 274l2023/Secretsrir Municiprl de Assistêdcie SociâI. e Ats dc RogistÍo de Preçoc n"
033/2023, com fundamento da Lei n' 10.520, de 17 dejulho de 2002, do Decreto n' 10.024, dc
20de setembÍo de 2019. dâLei n'8.666, de 2l dejunhode l993.daLein" l0.520,de l7dejulho
de 2002 e nâ Lei n'8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, medianle as seguinles

cláusulas € condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

| .1. O objeto do pÍesente Termo de Contmto é CoÍtrâtâção de empresa especializâdâ pam

Àquisição de Gêneros Alimenlicios palâ SecretaÍia Municipâl De Assistência Social, Trâbalho
E Cidadania do Municipio de Atto Alcgre do Pindaré (MA), conforme especificaçôes e

quântitâtivos estabelecidos na ctáusula 1.2.

1.2. A discriminação segue abaixo:

IÍEM oEscRtÇÀo Do PRoouÍo UND UNIÍ,
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCTÀ

2.I . O pÍazo de vigênc ia deste Termo de Contrato ter.i início a paÍiÍ da da!â de assináura dô

contrato que deverá ter vigência âté 3Ul212023, pronogável nâ forma do aÍ. 57, § I', da Lei
n" 8-666. dc 1993.

J. CLÁUSULA TERCEIRA - PROÇO

3.1. O valor do presenle Termo de Contrâto é de Ri 39.974,00 (trinh e íove mil'
uovece[tos ê sete tr e qurtm reris),

3.2. o cronogr"ma de desembolso será conforme quantilativo solicitado, nos teÍÍnos da

alinea "b", inciso x]V do aÍ. 40, dâ Lei Federal n" 8.666/93.

3.3. No valor acima estâo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indüetas

decorrentes da execuçâo contÉtual. inclusive tributos e/ou impostos, mcarSos sociais,

trâbalhistas, previdenciáLrios, fiscais e comeÍciais incident€s, taxa de adffinisração, freie,

seguo e outros trecessários ao cumprimento jntegral do objeto da contràtaçâo.

{. CLÁUSULA QUARTA _ DOTAçÃO OR( A]!TENTÁRIÁ

4. L As despesâs deconentes desta contÍaiaÉo estào programada§ em dotação

oÍçâmentaia própriâ, prevista no orçâmeoto do Municipio, na cla§sificâçâo abaixo:
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2 PREFEITURÀ MIN1CIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE
02 PODER EXECUTIVO
02 09 SEC-DE ASSIST.SOCIAL. TRABALHO E CIDADÀNLA.
O2O9OO SEC,DE ASSIST,SOCIAL. TRABALHO E CIDADANIA
olJ Assistência Sociàl
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ÍOTAL Rt 39,974,00
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PREFEITUM IIUNICIPAL DE AITO ÂLEGRf, DO PINDARÉ - MA
Av. Joro XXIII. S,tJ - Cetrtm

CNPJ: 0l.6i2.Eil2/0001-21
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08 122 Administração Ceral
08 122 OIOó DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAI
08 1 22 O I 06 2054 OOOO MANUT- E FLNC, DA SECRETARL{
3.3.90.32.00 Materiâl, Bem ou Serviço Para Distribuição Grituita

s. clÁusuu qurrrA- PAcAMf,NTo

5.1. O pâgâmento seni feilo pcla Prefeitura Municipal de Aho Alegre do PindâÉ&íA. em
moedâ corrmte Ilâcional, mediantc Tmnsferência Bancúia Elctrônica, di€to na Contâ da
Contratada e ocoÍrerá até no mâximo de 30 (tÍintâ) diâs âpós â data do recebimento definitivo
do matedal, medianle a apresentaçâo da competenie Nota Fiscál ou Fatura;

5,1.t.À CONTRATÀDA deveni protosolar na s€de desta Prefeitum a solicitação de
pagamento, assinada c carimbada pelo representânte legal da empÍesa em papel timbrado,
contendo o no do processo licilatório, as informaçõ€s para cÍédito em contâ corenl,e como:
nome e número do Banco. nome e número da Agência e número da conta anexando a Nota
Fiscal devidamenle atestâ, emitidâ sem rasura, eÍr letrâ bem legivel.juntamente com cópia
do coDFato, cópia da nota dc empeúIo como tamÉm as dernâis ceíidões âtualizadas:
CeÍifisado de Regularidadc de Situaçào do Fundo de Garântia do Tempo de Serviço -
FGTS, Ceíidào de Débilos Trabalhistas - CNDT, Ceíidào Ncgativa de Débúo junto à

PÍrvidênciâ Social - CND, Ceíidão Cônjunta Negativâ de Débilos Relativos â Tributos
Federàis e à Dívidâ Ativa da União, expedida por ór8âos da Secretaria da Receita Fed€ral
do BrÂsil e dâ Procwadoriâ cerâl dâ Fâzenda Nacional, e ceíidôes negâtivas de débitos
expedidas por órgâos das Secrcta.ias de Fazenda do Estado e do Municipio.

5.2. Como.ondíção peru Ádninistruçao ektuar o paganenb, d licitonle wncedora deretá
nanlef ot nelmds L\)n.li1iit:,l, hablrtaçào.
5.3. o Íec€bimento não exclui a responsabilidade da Conlrâtada pelo perfeito desemperho do
material fomecido, cabendo-lhe sanar quaisquer iÍegularidades detecladas quando da
utilizaçâo do referido malerial;
5.4. A nota fiscayfâtura deveá ser emitida pela própriâ Conlrâüada, obrigatoriâmente com o
númeÍo de hscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho c do Contrato, nâo se âdmitiúdo
notâs hscâiyfaturas emitidas com outÍo CNPJ. mesmo de filiais ou da matriz-
5.5. O pagâmento dar-se-á direhmenle na Conta indicada pela CONTRATADA Ío âlo dâ
solicitaçào de pagamento.

ó. CLÁUSULA Sf,XTA - REAJUSTE E ALTERAÇÔES

6.l. O preço contraEdo é fixo e irreajustavel.
6.2. Eventuais alteÍações coítratuais reger-se-ão pelâ disciplina do art. 65 da Lei n'8.ó66,
de 1993.
6.3. A CONTRATADA ó obrigada a aceitar. nas mesmas condiçôes contratuais, os
acésciÍros ou supressões que se fizerem necessarios, alé o limite de 25% (vinte e cinco por
cenlo) do valor inicial alualizado do coítrato.
ó.4,1§ supÍEssões resultaolci de acordo celebmdo entrc as partes contmtâotes poderâo

exceder o limite de 25% (vintc e cinco por ce o) do valor inicial atualizado do contralo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
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7.1. O prazo de entrega do objeto deveni scr realizádo. em alé 30 (finta) dias a contaÍ do
recebimento da ordem de fomecimento, cuja a entrcga se dar-se-á conforme quantitâtivo
solicitado, duÍante o periodo de vigência do contrato.

7,1.1. Os itens objeto do presente PÍojeto Básico deverá seÍ entregue na sede dâ Prefeitura
Municipal de Alto AlegÍe do Pindaró, localizada na Av. Joào XXIII, S,N - Centro, CEP n'
ó5.398-000, aos cuidados do Supervisor do setoÍ competente de Segunda a Sexta das
8:00hs às l3i00hs.

s. CLAúSULA otrAvA - FtscAr-tzAçÂo

8.1. A fiscâlizâção da execução do objelo seÍá efetuada por Represcntante desigMdo pela
CONTRATANTE.

s. cl-Áusul,e xotia - oBRIGAÇôf,s DA CoNTRATANTE E DÀ CoNTRÂTÁDÀ

9.1. As obrigações da CONTRÁTÀNTE e da CONTRÁTADA sào aquelas previstas no
Projeto Básico.

10. cLÁusuLA DÉctMÀ- sANÇôEs ADMINTSTRATIvAS

l0.l Comete infração administrativa nos termos da Lei D" 8.666, de I 993 e da l-ei n' I 0.520,
de 2002, a Cotrtâtada que:

10.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigaçôes asswnidas em
decoÍréncia da contÍalaçào:

10.I.2 ensejar o retardarDento da execuçào do objetoi
10.1.3 ftaudaÍ na execução do contmto;
10.1.4 comporlar-se de modo rnidôneol
10.1.5 cometer fr"aude fiscal:
10.i.6 nâo mantiver â proposta.

10.2 À ConFatada que cometer qualquer dâs infrações discriminâdâs no subitem acima Íicani
sujeitâ, sem pÍejuizo dâ responsabilidade civil e cnminal, à seguintes sançõesi

10.2.1 advertência por faltas leves, âssim ent€ndidâs aquelas que não acaretem
prejuizos significativos pam a Contràlante;
10.2.2 ínulta moratória de 0,3olo (zero virgula três por cento) por dia de atrâso
injustificado sobre o valor da pârcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemenlo,
observândo o limite de l0 (rrinh, diasl
I0.2-3multa compensâlóía de l0o/o (dez por cento) sobre o valor total do contralo, no
caso de inexecução Íotal do objeto;
10.2.4em caso de inexecuçào parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, seni aplicada de foÍma proporcional à obrigação inadimplida;
I 0.2.5 suspeüsão de licitar e imp€dimento de contratfi com o órgâo, entidade ou uúdâde
admiÍistÍaliva pela qual a Àdministaçâo hiblicâ opeÍa e atua concr€tameÍlle, pelo
prazo de âtó dois ânos;
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l0.2.6impedimento de licilâr e contÍatar com o Municipio de Alto Alegre do
Pindare/MA com o consequente descr€denciamento no Sistema de Cadâstro Próprio da
PMAAP/MA pelo pÍazo de até cinco anos;
10.2.7declaração de inidoneidáde pâra licitâr ou contmtaÍ com â Adminislraçâo Públicâ,
enqrranto perduÍarcm os motivos determinanles da puniçào ou até que seja pÍomovida
a reabúlação perante a própria autoridâde que âplicou a pcnalidade, que seá concedida
sempre que â Contralâda ressarcí â Contràtânte pelos pÍejuizos causados;

103 Tam&m ficaft sujeilas às penalidades do an. 87, Ill e Iv da L€i n'8.666, de 1993, â
Cookatada que:

10.3.1 teúâ sofrido condenação deÍinitivâ por pralicar, por meio dolosos, fraude
Íiscal no recolhimmto de quaisquer tlibutos:
10.3.2 tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.3.3 demonstre náo possuir idoneidade para contmlar com a Administrâçâo em
virtude de atos ilicilos praticâdos.

10.4,{ aplicação de qualqucr das penalidades pr€vistas realizar-se-á em pÍocesso
âdmiÍristativo que assegurârá o conraditório e a ampla defesa à ContÍâtâda, observando-se
o procedimento previslo na Lei n'8.666. de 1993.

| 0.5 A autoridade competente, nâ aplicâção dâs sanções, levâÍá em consideràçâo a gravidade
da condutâ do infràloÍ, o caníter educativo da pena, bem como o dá.oo causado à

Administmção, observado o principio da proporcionalidade.
10.6 As penalidades serâo obrigato.iamente registrâdâs no Sislema de Câdastro Próprio da
PMAAP,MA.

ll. cl-ÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA- REscrsÃo

I I . I . O prcsente Termo de Contmto poderá ser rescindido nâs hipôteses previstas no aÍ. 78
da Lei n'8.666, de 1993, com as consequência indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem

prejüiz.o das sançôes âplicáveis.
ll.2.E aúnissível a fusâo, cisão ou incorporâçào da contratada com/em outra pessoa
juridica, desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os Íequisitos de

habilitaÉo exigidos na licitâção original; sejam mantidas as demais cláusulâs e condiçôes

do contrâto; Dào haja prejuizo à execuçâo do objeto pactuãdo e haja a anuência expressa da
Administraçào à continuidade do coDtrato.
ll,3.Os casos de rescisão contratual serão fôrmalmente motivados, assegurado à

CONTRATADA o diÍeilo á prévia e âmplâ defesa.

11.4. A CONTRATADA rcconhece os direitos da CONTRATÀNTE em caso de rescisào
administmtiva prevista no aí. 77 da Lei n' 8.666, de 1993.

ll.5- O termo de rescisào será precedido de Relalóno indicâtivo dos seguintes âspectos,

conforme o câso:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpÍidos ou parciâlmenle

curnpridos;
I L 5.2. Relaçào dos pagamentos já efeiuados e âinda dev idos;

I 1.5.3. Indenizações e multas.

12. ctÁusule oÉcru,r SEGUNDA - vEDAçôf,s
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12.1. É vedado à CONTRATADA:

13.

l2.l.l. caucionar ou utilizar este Termo de ContÍâto pâra qualquer opeÍaçào
financeira;
12.1.2. inlerromper a execução contratuâl sob âlegaçâo de inadjmplemenlo por
parte da CONTRATANTE, sâlvo nos casos previslos em lei.
12.1.3. Sübcontrrtlr.

CLÁUSULA DÉCIMÂ TERCEIRA - Dos CÂsos oMlssos.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçôes
contidas nâ l,ei n' 8.666, de 1993. e demais normas gerais de licitações e contratos
administÍativo6 e. subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei n' 8.078, de
1990 - Cfiigo de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerâis dos contratos.

CLÁUstJLA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃo

l4.l.lncumbifti à CONTRATANTE pÍovidenciâr a publicâção deste iÍstruÍnento, por
exhato, no Diário Oficial do Municipio, no prazo pÍevisto nâ Lei n'8.666, d€ 1993.

t4,

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA_ FORO

15.1. O Foro pâÍa solucionaros litígios que dccorrcrem da execuçâo dcsle Temo de Contrato
será o dâ CoÍrarca de Sânlâ LuzirMA. Íesponsável pclo Municipio de Alto Alegíe do
Pindâré/MA.

PaÍa tirmeza c validade do pactuado, o presenle Tcrmo de Contmto tbi lavrado em três (tres) vias
de iguâl teoÍ, que, depois dc lido e âchâdo cm ordem. vai assinado pelos contraentes.

AIto Alegre do PindaÍé,04 dê outubÍo d€ 2023.
rs,, i:::i:;I",í!g:{qq

ELZA MAXIA SANTOS DO NASCIMENTO
Rêsponsável l€rl dr CONTRATANTE

FEFNANDEso44e58723 iJiil#*:,,",,,,,
tl
JT]LLIAN PAI-ILO FERNANDES

Representrnt€ legâl ds COr-TRATADA

TESTEMUNHASi
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